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Curtas

ROMANCE. Protagonista 
da novela “Guerreiros do 
Sol”, Isadora Cruz assu-
miu namoro com o es-
quiador norueguês-bra-
sileiro Lucas Braathen . 
Os dois foram clicados 
abraçadinhos e trocan-
do beijos em Kitzbühel, 
na Áustria, durante uma 
viagem pela Europa. 
As fotos foram publica-
das pelo site austríaco 
Kronen Zeitung com a 
manchete: “Flertando 
em Kitzbühel: a estrela 
do esqui Braathen exibe 
seu novo amor”.

ENGAVETADO. A Glo-
bo decidiu engavetar o 
projeto que Fátima Ber-
nardes vinha desenvol-
vendo para a emissora 
desde março de 2024. A 
atração chegou a dois pi-
lotos gravados, mas não 
agradou à direção, que 
considerou o formato 
muito parecido com o 
início do Encontro, pro-
grama que estreou em 
junho de 2012 e que a 
jornalista comandou por 
dez anos.

ESCRITORA. Em fase 
de retomada dos shows, 
Linn da Quebrada tam-
bém está desenvolven-
do um novo lado artís-
tico: o de escritora. Em 
entrevista à Glamour de 
junho, a cantora anun-
ciou que vai publicar 
seus diários. “Tenho es-
crito bastante e revisi-
tado os meus diários, 
que vão virar um livro, 
a convite da Editora Pla-
neta”, contou.

“Não dá para 
prender um 
comediante por 
piada”. 
Dani Calabresa sobre 
a condenação de Leo 
Lins.

D
epois de 50 dias in-
ternado, Arlindo Cruz 
terá alta nesta quar-
ta-feira (18/6). A infor-
mação foi dada pela 

ex-mulher do artista, Babi Cruz. 
A empresária garantiu que, ago-
ra, ele receberá os cuidados com 
o home care. Arlindo voltou a ser 
internado no Rio de Janeiro em 
29 de abril de 2025. O sambista 
ficou no Centro de Terapia Inten-
siva (CTI) do hospital Barra D’Or. 
Na ocasião, o motivo da interna-
ção foi água na pleura, também 
conhecida como derrame pleu-
ral. “Estou aqui com o meu cora-
ção quentinho porque foram cin-
co anos dedicada a esse livro e vai 
sair com ele aqui, vivo, mesmo 
com todas as privações que ele 
tem. Mesmo com todas as barras 
pesadas, mas esse livro tinha que 
sair com ele aqui”, disse Babi.

APÓS 50 DIAS INTERNADO  
Arlindo Cruz recebe alta
Saída do hospital é um 
momento de felicidade 
para a família do 
compositor; alta foi 
divulgada pela ex-mulher 
do artista, Babi Cruz

Leonardo ironiza críticas
Leonardo voltou a ser assunto nas redes sociais após uma 
apresentação no São João de Campina Grande, na Paraíba, 
no último fim de semana. O cantor foi acusado por inter-
nautas de estar alcoolizado durante o show, mas reagiu às 
críticas com ironia e bom humor. Durante um novo show 
em Campina, ele subiu ao palco já ciente da repercussão e 
resolveu brincar com a situação. “Prometi que ia fazer uma 
turnê no Nordeste e não ia beber nada! Ainda bem que Jesus 
Cristo não escuta bêbado”, declarou. Em seguida, reforçou a 
piada: “Não dá moral, ainda bem, porque eu vou beber!”.

Pedido de paz
O atacante português Cristia-
no Ronaldo enviou ao presiden-
te dos Estados Unidos, Donald 
Trump, uma camisa de sua sele-
ção autografada. Porém, nela ele 
faz um pedido de paz ao manda-
tário americano. Além de assinar, 
Ronaldo escreveu: “Ao presiden-
te Donald Trump. Jogando pela 
paz”. A camisa foi entregue por 
António Costa, português que é 
presidente do Conselho Europeu.

Jack Sparrow
Johnny Depp voltou a vestir o 
figurino de um de seus perso-
nagens mais marcantes, o pira-
ta Jack Sparrow, em uma ação 
especial para crianças hospitali-
zadas em Madri, na Espanha. A 
visita surpresa aconteceu na se-
gunda-feira (16), no Hospital In-
fantil Universitário Niño Jesús, 
e animou os pequenos pacien-
tes que enfrentam tratamentos 
delicados na ala pediátrica.

Ivete Sangalo anuncia turnê de samba
Em evento com a imprensa nesta terça-feira (17), Ivete Sangalo lançou sua nova turnê, “Cla-
reou”, em que encara uma novidade na carreira: um show inteiro só de samba. O axé, rit-
mo que fez a carreira da cantora, dá espaço ao gênero da bossa, do choro e do pagode, que 
fizeram parte da infância de Ivete. O título da turnê é referência à música de Diogo Noguei-
ra, que entrou no repertório, e uma homenagem a Clara Nunes. “O samba faz parte da mi-
nha vida desde criança. Quando eu decidi enveredar por esse novo projeto, o samba surgiu 
como prioridade para mim”, falou Ivete. A nova turnê começa em outubro e já tem datas 
confirmadas em cinco capitais brasileiras: São Paulo, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Salva-
dor e Porto Alegre. Os ingressos começam a ser vendidos no dia 8 de julho.
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90071/2025
CONTRATANTE (UASG): 90154 – HOSPITAL GERAL DE VILA NOVA CACHOEIRINHA 
OBJETO:  Aquisição de peças para computadores e desktops – entrega total.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 04/07/2025 às 10h00 (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
Id contratação PNCP: 46374500000194-1-005397/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/

 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR QUATRO – CPI-4

ABERTURA DE LICITAÇÃO
EDITAL COMPRAS 90018/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PR-159/0018/25  
1. O Dirigente da UGE 180159, torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a  realização 
de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a  Execução de serviços de reforma e 
readequação de alojamento e da área de  serviço da sede do 13º BAEP. A sessão pública ocorrerá 
no dia, 07/07/2025 às  09h00, por meio do portal compras.gov.br. Encontram-se disponíveis para  
consulta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o edital e seus  anexos. A Seção de 
Despesa Orçamento e Custos – UASG 180159 é o órgão  responsável pela condução do processo 
licitatório, podendo ser consultada pelo  e-mail: cpi4uge@policiamilitar.sp.gov.br. 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

POLÍCIA PENAL
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E LOGÍSTICA

Encontra-se aberto nesta Divisão de Administração, Finanças e Logística, 
UASG 933028, UGE 380286, CNPJ 96.291.141/0189-84, o CERTAME 
LICITATÓRIO na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 90003/2025, 
com critério de julgamento de MENOR PREÇO objetivando a aquisição de 
materiais elétricos e eletrônicos, para uso na Penitenciária Dr. Paulo Luciano 
Campos - Avaré I, a entrega dos itens, ocorrerão a Av. Salim Antônio Curiati, 
333 - Braz I, Avaré - SP, CEP: 18701-100. O início do recebimento das 
propostas será a partir do dia 23/06/2025, com abertura da sessão pública 
marcada para o dia 03/07/2025, às 08:00, sendo que o edital na integra, bem 
como itens a serem adquiridos, prazos e demais informações pertinentes 
estão disponíveis no site www.gov.br/pncp ou www.comprasnet.gov.br. 
Maiores informações podem ser obtidas através do telefone: (11) 3775-8118.

UMOE BIOENERGY S.A.
CNPJ nº 03.445.208/0004-55

ERRATA

Na publicação resumida das Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31/03/2025 e 2024, publicada no 

jornal Gazeta de S. Paulo, edição de 18/06/2025, página A12, onde se lê: As demonstrações financeiras completas, 

estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/

publicidade_legal/, leia-se As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no 

endereço eletrônico do presente jornal: https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/.

PREGÃO ELETRÔNICO nº 90068/2025
CONTRATANTE (UASG) 090146 – CENTRO DE REABILITAÇÃO DE CASA 
BRANCA
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 07/07/2025 às 09:00 h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/

PREGÃO ELETRÔNICO nº 90069/2025
CONTRATANTE (UASG) 090146 – CENTRO DE REABILITAÇÃO DE CASA 
BRANCA
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 07/07/2025 às 09:00h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90020/2025
CONTRATANTE (UASG) Grupo de Resgate – GRAU / 90200
PROCESSO: 024.00029955/2025-28
OBJETO: Aquisição de insumos de enfermagem (atadura de crepe e outros) para o Corpo 
de Bombeiros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 03/07/2025 às 08h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço/por item
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90021/2025
CONTRATANTE (UASG) Grupo de Resgate – GRAU / 90200
PROCESSO: 024.00062720/2025-48
OBJETO: Aquisição de material de consumo (manta aluminizada) para o Corpo de Bombeiros 
e GRAU
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 03/07/2025 às 08h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço/por item
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

Data, hora, local: 1.01.2025, 12hs, Rua Jose Versolato, nº 111, Bloco B, Sala 3611, conjunto E, Centro, São Bernardo do 
Campo/SP. Presença: totalidade dos subscritores. Mesa: Presidente: Márcia Paiva Garcia, Secretária: Marta Paiva Alves. 
Deliberações aprovadas: (i) Projeto do Estatuto Social; (ii) De acordo com o Boletim de Subscrição; (iii) o valor cor-
respondente a 10% do capital social subscrito já se encontrava integralizado pelos subscritores, em moeda corrente na-
cional, na forma da lei, conforme se verifi cou do comprovante de depósito bancário que se encontrava sobre a mesa e, o 
saldo remanescente, será integralizado pelos subscritores em moeda corrente nacional, no prazo de até 180 dias conta-
dos da data da constituição da Sociedade; (iv) Terminada a leitura do projeto do Estatuto Social, sem ressalvas, para to-
dos os fi ns de direito, a sociedade por ações, que girará sob a denominação social de Porto Real Administração e 
Participações S.A.; (v) Elegeram: (a) Márcia Paiva Garcia, brasileira, maior e capaz, casada, empresária, RG n° 
19.895.228-4 SSP/SP e CPF/MF nº 131.313.678-65, residente São Bernardo do Campo/SP, eleito para ocupar o cargo de 
Diretora Presidente; e (b) Marta Paiva Alves, brasileira, casada, empresária, RG nº 20.539.484-X SSP/SP e CPF/MF 
nº 161.743.758-11, residente São Bernardo do Campo/SP, eleita para ocupar o cargo de Diretora sem designação especí-
fi ca, ambos com mandato de 03 anos, iniciando-se na presente data e com término de vigência até a realização da AGO 
para aprovação de contas do ano exercício de 2027, permitida a reeleição, nos termos do Estatuto Social. Ficou estabele-
cido que os valores dos pró-labores dos Diretores eleitos serão fi xados em Assembleia Geral a ser realizada no prazo le-
gal, na sede da Companhia. Os membros da Diretoria ora eleitos declaram que não estão impedidos de exercerem ativi-
dades mercantis. Encerramento: Nada mais. São Bernardo do Campo, 1.01.2025. Márcia Paiva Garcia (Presidente), 
e Marta Paiva Alves (Secretária). Advogado: Leonardo Tonelo Gonçalves - OAB/SP 221.677. JUCESP NIRE 35300650547 
em 29/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
Anexo I - Estatuto Social. Capítulo I - Denominação Social, Sede e Prazo de Duração. Art. 1º. Porto Real 
Administração e Participações S.A. (a “Companhia”), é constituída sob forma de Sociedade por Ações de capital fechado 
e será regida pelo presente Estatuto Social e as disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial a Lei Federal nº 
6.404/76 e suas alterações (a “LSA”). Art. 2º. A Companhia terá sede no Município de São Bernardo do Campo, Estado 
de São Paulo, na Rua Jose Versolato, nº 111, Bloco B, Sala 3611, conjunto E, Centro, CEP: 09750-730, podendo, a critério 
da Assembleia Geral e respeitadas as prescrições legais, abrir, instalar ou encerrar fi liais, com o objetivo de desenvolver 
suas atividades na forma e limites aqui defi nidos. Art. 3º. A Companhia terá por objeto social a participação no capital 
de outras sociedades (holding), sediadas no Brasil ou no exterior na condição de sócia, acionista e/ou quotista, com re-
cursos próprios ou incentivados. § Único. A Companhia poderá dedicar-se a todas as atividades que, direta ou indireta-
mente, se relacionem com seu objeto social e que sejam convenientes aos interesses sociais. Art. 4º. A Companhia vigo-
rará por prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Capital Social e Ações. Art. 5º. O capital social é de R$ 
10.000,00, dividido em 10.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Art. 6º. As ações são indivisíveis peran-
te a Companhia que reconhece apenas 01 proprietário para cada uma delas, aplicando-se, quanto aos casos em que a 
ação pertencer a mais de uma pessoa, as disposições do § Único do artigo 28 da LSA. Art. 7º. Observadas as condições 
previstas neste Estatuto Social e na legislação aplicável, cada ação ordinária dá direito a 01 voto nas deliberações da As-
sembleia Geral. Art. 8º. A Assembleia Geral que autorizar o aumento de capital social, mediante a subscrição de novas 
ações, disporá acerca das determinações a serem observadas quanto ao preço e prazo de subscrição. Art. 9º. A Compa-
nhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas disponíveis, suas próprias ações para permanência em tesou-
raria sem que isso implique na diminuição do capital subscrito, visando à sua posterior alienação ou cancelamento, ob-
servadas as disposições legais aplicáveis. § Único. As ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a di-
videndos ou bonifi cações, até sua recolocação em circulação. Capítulo III - Assembleias Gerais - Seção I – Dispo-
sições Gerais. Art. 10. A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Compa-
nhia, e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. § Único. Toda e qualquer matéria 
submetida à aprovação da Assembleia Geral, dependerá do voto afi rmativo de acionistas representando a maioria do ca-
pital social da Companhia, em especial, no que se refere às seguintes matérias: (i) Aprovar qualquer matéria prevista no 
artigo 136 da LSA; (ii) Alterar o Estatuto Social da Companhia; (iii) Eleger e destituir membros da Diretoria da Companhia, 
bem como fi xar as atribuições e competências de cada Diretor da Companhia; (iv) Aprovar a transformação de tipo jurí-
dico, fusão, incorporação, cisão, liquidação e dissolução da Companhia; (v) Aprovar o aumento e/ou redução do capital 
social e emissão/cancelamento de ações da Companhia, bem como a criação e/ou a emissão de ações preferenciais da 
Companhia; (vi) Autorizar a contratação de endividamento em nome da Companhia, em uma única transação ou em sé-
rie de transações correlatas; (vii) Aprovar as contas dos Diretores da Companhia, bem como examinar, discutir e votar as 
demonstrações fi nanceiras da Companhia; (viii) Suspender o exercício dos direitos dos Acionistas da Companhia, nos ter-
mos do artigo 120 da LSA; (ix) Encerrar e/ou modifi car qualquer atividade explorada pela Companhia, bem como iniciar 
qualquer nova atividade e/ou linha de negócio em nome da Companhia; (x) Aprovar pedido de recuperação (judicial/ex-
trajudicial), declaração de autofalência, liquidação e dissolução da Companhia; (xi) Aprovar a política de distribuição de 
dividendos e/ou retenção de lucros da Companhia; e (xii) Aprovar a alteração das políticas contábeis da Companhia, bem 
como, a contratação de auditores independentes pela Companhia. Seção II – Formato das Assembleias Gerais. 
Art. 11. Formato das Assembleias Gerais. Nos termos permitidos na Lei Federal nº 14.030/20, a Companhia poderá rea-
lizar as Assembleias Gerais, em caráter Ordinário ou Extraordinário, em formato presencial, semipresencial ou digital, sen-
do permitido a qualquer Acionista da Companhia, participar e votar à distância na respectiva Assembleia Geral da pes-
soa jurídica da qual seja acionista diretamente e, nos termos previstos na Lei e neste Estatuto Social. § 1º. Uma Assem-
bleia Geral deverá ser realizada, anualmente, na Companhia, em caráter ordinário, até o último dia do mês de abril de 
cada ano, e terá por objeto submeter à deliberação dos respectivos Acionistas, as matérias específi cas previstas em Lei, 
conforme aplicável. § 2º. As Assembleias Gerais, em caráter extraordinário, poderão ser realizadas, a qualquer momen-
to, sempre que a Diretoria entenda que determinada matéria deva ser submetida à deliberação dos respectivos Acionis-
tas, observadas as formalidades, prazos e demais regras para a convocação, instalação e realização de Assembleia Geral 
previstas em Lei e neste Estatuto Social. Seção III – Competência para Convocação. Art. 12. Competência para 
Convocação. Compete ao Conselho de Administração, se houver, ou aos Diretores, observado o disposto neste Acordo, 
convocar Assembleias Gerais da Companhia, e de qualquer Empresa do Grupo Companhia. Seção IV – Formalidades 
para Convocação. Art. 13. Formalidades para Convocação. As Assembleias Gerais serão realizadas na sede social da 
Companhia e, serão convocadas pela Diretoria, através de Notifi cação por mensagem eletrônica (e-mail), destinada (a 
Notifi cação) a todos os Acionistas sujeitos à convocação com, no mínimo, 15 dias corridos de antecedência da realização 
da Assembleia Geral, em 1ª e 2ª convocação. § 1º. Tendo em vista o princípio da autonomia privada, os Acionistas estão 
cientes e concordam, sem ressalvas ou oposições, que todas as convocações para Assembleias Gerais da Companhia, se-
rão formalizadas única e exclusivamente através de Notifi cação por mensagem eletrônica (e-mail), fi cando, dispensada, 
quaisquer publicações em jornais ou outras formas de convocação para Assembleias Gerais, de modo que, nenhum Acio-
nista poderá alegar, no presente ou no futuro, qualquer tipo de vício por ausência de convocação via publicação em jor-
nais ou outras formas de convocação para Assembleias Gerais. § 2º. As convocações para Assembleias Gerais e deverão 
conter, de forma detalhada, a respectiva “ordem do dia”, não podendo incluir itens genéricos como “questões de inte-
resse geral da Companhia” e/ou “outros assuntos”, sendo vedada a deliberação de assuntos não incluídos na ordem do 
dia (“Anúncio de Convocação”). § 3º. As Assembleias Gerais serão presididas por um dos Acionistas, que poderá indicar 
o secretário (Acionista, advogado ou terceiro) para auxiliá-lo nos trabalhos e serão instaladas, em primeira convocação, 
com a presença de Acionistas, representando, no mínimo, a maioria absoluta do capital social da Companhia e, em 2ª con-
vocação, sempre 30 minutos após a convocação em 1ª chamada, com qualquer número de Acionistas presentes, a fi m de 
otimizar tempo e minimizar custos e despesas com convocação e realização de Assembleias Gerais. § 4º. As deliberações 
aprovadas em Assembleia Geral, vinculam todos os Acionistas, ainda que ausentes ou dissidentes, nos termos da LSA e, 
deverão obrigatoriamente ser lavradas e transcritas, na íntegra, na respectiva Ata da Assembleia Geral (“Ata”), que po-
derão ser assinadas em vias físicas ou através de formato eletrônico e refl etirão as Deliberações aprovadas em Assem-
bleia Geral, e de forma obrigatória e tempestiva, serão apresentadas para registro e arquivamento na Junta Comercial do 
Estado da sede da Companhia, observados os prazos e formalidades previstas em Lei. Seção V – Modalidades de 
Realização das Assembleias Gerais. Art. 14. Modalidades de Realização das Assembleias Gerais. As Assembleias 
Gerais da Companhia, poderão ser realizadas nas modalidades previstas abaixo: (a) de forma Presencial: quando todos 
os Acionistas estiverem presentes na sede social da respectiva Companhia; (b) de forma Semipresencial: quando os Acio-
nistas puderem participar e votar presencialmente, no local físico da realização do conclave, mas também, à distância; ou 
(c) de forma Digital: quando os Acionistas só puderem participar e votar a distância, caso em que o conclave não será rea-
lizado em nenhum local físico. Seção VI – Assinatura da Ata e dos Livros e Arquivamento de Atas. Art. 15. 
Atas. Os trabalhos e deliberações das Assembleias Gerais serão lavrados em Livro de Assembleias Gerais e a respectiva 
ata que transcrever as deliberações tomadas em cada Assembleia Geral (“Ata”) poderá ser assinada pelo Presidente e Se-
cretário da mesa, os quais certifi carão em tais documentos os Acionistas presentes em referida Assembleia Geral. No en-
tanto, para validade jurídica da Ata, é sufi ciente a assinatura de tantos Acionistas quantos bastem para constituir o quó-
rum necessário para a aprovação das deliberações societárias tomadas em Assembleia Geral, observados os quóruns pre-
vistos neste Acordo. Da Ata tirar-se-ão certidões ou cópias autênticas para os fi ns legais. § 1º. A ata poderá ser lavrada 
na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conter a transcrição apenas das delibera-
ções tomadas, desde que: (a) os documentos ou propostas submetidas à Assembleia Geral, assim como as declarações 
de voto ou dissidência, referidos na ata, sejam numerados seguidamente, autenticados pela mesa e por qualquer Acio-
nista que o solicitar, e arquivados na Companhia; e (b) a mesa, a pedido de Acionista interessado, autentique exemplar 
ou cópia de proposta, declaração de voto ou dissidência, ou protesto apresentado. § 2º. Se a Ata não for lavrada na for-
ma de sumário, nos termos dispostos acima, poderá ser publicado apenas o seu extrato, com o sumário dos fatos ocorri-
dos e a transcrição das deliberações tomadas na Assembleia Geral. Seção VII – Disposições Finais sobre Assem-
bleias Gerais. Art. 16. Vinculação. As Deliberações aprovadas em conformidade com a Lei e este Estatuto Social, con-
forme aplicável, vinculam todos os Acionistas, ainda que ausentes ou dissidentes, nos termos da Lei. Art. 17. Regulari-
dade de Assembleias Gerais. Independentemente das formalidades previstas neste Capítulo III, será considerada regular, 
qualquer Assembleia Geral da Companhia, a que comparecerem todos os Acionistas da aludida pessoa jurídica, confor-
me aplicável. Art. 18. Obrigação Específi ca. Os Acionistas Companhia, obrigam-se, individualmente, nos termos deste Es-
tatuto Social, a cumprir e a fazer cumprir o disposto neste Capítulo III durante todo o prazo de vigência deste Estatuto 
Social, em especial, no que se refere à aplicação das regras previstas nos §s 8º e 9º do Artigo 118 da LSA. Capítulo IV - 
Diretoria - Seção I – Disposições Gerais. Art. 19. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de 
02 Diretores, sendo 1 Diretor Presidente e outro Diretor sem designação específi ca, acionistas ou não, residentes no país, 
eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 03 anos, permitida à reeleição. Art. 20. Os Diretores permanecerão em 
seus cargos até a posse dos novos Diretores regularmente eleitos. Art. 21. A investidura far-se-á por meio do termo no 
Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. Art. 22. Compete à Diretoria exercer as atribuições que a lei e o Es-
tatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. § 1º. Para a 
prática de todos e quaisquer atos em nome e representação da Companhia, esta deverá ser representada obrigatoria-
mente, como condição de validade, de acordo com as alíneas “(a)” e “(b)” abaixo, respeitadas as restrições do § Segun-
do do Art. 15 deste Estatuto Social da Companhia: (a) se contarem com a assinatura isolada do Diretor Presidente da 
Companhia; ou (b) se contarem com a assinatura isolada de um procurador devidamente constituído pela Companhia, 
observado o disposto § Segundo do Art. 15 do Estatuto Social. § 2º. A outorga das procurações em nome da Companhia 
somente será válida se forem obedecidas as regras de representação previstas na alínea “(a)” do § Primeiro do Artigo 15 
do Estatuto Social. As procurações deverão especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, 
deverão ter prazo de validade limitado a até 03 anos. Art. 23. São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direi-
to e inoperantes com relação à Companhia, os atos dos diretores, procuradores ou funcionários que a envolverem em 

obrigações relativas a operações ou negócios estranhos aos determinados pelo objeto social ou que não tenham sido es-
pecifi cados nos mandatos conferidos, tais como, mas não limitados, fi anças, avais ou quaisquer outras garantias em fa-
vor de terceiros, exceto de se houver aprovação expressa dos acionistas, em Assembleia Geral, observado o disposto no 
§ Único do Art. 10 do Estatuto Social. § Único. Sempre que ocorrer violação ao disposto no caput deste artigo, os atos 
praticados serão nulos de pleno direito em relação à Companhia, acarretando, também, a responsabilidade solidária dos 
diretores e/ou procuradores envolvidos. Art. 24. A Companhia poderá ser representada isoladamente por quaisquer dos 
Diretores da Companhia nos casos de recebimento de citações, intimações ou notifi cações judiciais e extrajudiciais e na 
prestação de depoimento pessoal, bem como nos assuntos corriqueiros, tais como recebimento e envio de correspondên-
cias e outros que não impliquem em assunção de responsabilidades materiais pela Companhia. Seção II – Reuniões 
da Diretoria. Art. 25. As Reuniões da Diretoria da Companhia (“Reuniões de Diretoria”), em caráter Ordinário ou Ex-
traordinário, convocadas e instaladas de acordo a Lei e o Estatuto Social, têm poderes para decidir todas as matérias de 
competência da Diretoria da Companhia. § 1º. A Companhia poderá realizar Reuniões de Diretoria, em caráter Ordinário 
ou Extraordinário, em formato presencial, semipresencial ou digital, sendo permitido a qualquer membro da Diretoria da 
Companhia, participar e votar à distância na respectiva Reunião de Diretoria da Companhia. § 2º. As Reuniões de Dire-
toria, em caráter Extraordinário, poderão ser realizadas, a qualquer momento, sempre que a Diretoria, através de qual-
quer Diretor, entenda que determinada matéria deva ser submetida à Diretoria, observadas as formalidades, prazos e de-
mais regras para a convocação, instalação e realização de Reuniões de Diretoria previstas neste Estatuto Social da Com-
panhia. Seção III – Formalidades para Convocação das Reuniões de Diretoria. Art. 26. Formalidades para 
Convocação. As Reuniões de Diretoria da Companhia serão realizadas na sede social da Companhia e, serão convocadas 
através de Notifi cação por mensagem eletrônica (e-mail) a ser encaminhada para todos os membros da Diretoria (con-
forme endereços eletrônicos abaixo indicados) com, no mínimo, 02 dias úteis de antecedência da realização de cada Re-
união de Diretoria. § 1º. Endereço eletrônico (e-mail) dos membros da Diretoria: Nome - Endereço eletrônico (e-mail): 
Márcia Paiva Garcia - marciapaiva@faiaspaiva.com.br; Marta Paiva Alves - martasuperbb@gmail.com. § 2º. Convoca-
ções. Todas e quaisquer convocações para Reuniões de Diretoria (“Convocações”), deverão ser formalizadas por escrito 
e serão consideradas entregues quando enviada ao membro da Diretoria destinatário, para o endereço eletrônico cons-
tante acima e, entregues, através de mensagens de correio eletrônico (e-mail), porém desde seja possível a comprovação 
de recebimento pelo destinatário (“answer back”). Para os fi ns do disposto nesta cláusula, será considerada válida a con-
fi rmação do recebimento via correio eletrônico ainda que emitida pela parte que tenha transmitido a mensagem, desde 
que o comprovante tenha sido expedido a partir do equipamento utilizado na transmissão e que do mesmo contenha in-
formações sufi cientes à identifi cação do emissor e do destinatário da comunicação. § 3º. Tendo em vista o princípio da 
autonomia privada da vontade das partes que rege este Acordo, os membros da Diretoria da Companhia, desde já, decla-
ram, sem ressalvas ou oposições, que estão cientes e concordaram, que todas as convocações para Reuniões de Direto-
ria da Companhia, serão formalizadas única e exclusivamente através de Notifi cação por mensagem eletrônica (e-mail), 
fi cando, dispensada, quaisquer publicações em jornais ou outras formas de convocação para Reuniões de Diretoria, de 
modo que, nenhum membro da Diretoria, poderá alegar, no presente ou no futuro, qualquer tipo de vício por ausência de 
convocação via publicação em jornais ou outras formas de convocação para Reuniões de Diretoria. § 4º. As convocações 
para as Reuniões de Diretoria deverão conter, de forma detalhada, a respectiva “ordem do dia”, não podendo incluir itens 
genéricos como “questões de interesse geral” e/ou “outros assuntos”, sendo vedada a deliberação de assuntos não in-
cluídos na ordem do dia (“Anúncio de Convocação”). § 5º. As Reuniões de Diretoria serão presididas pelo Diretor Presi-
dente que poderá indicar o secretário para auxiliá-lo nos trabalhos e, serão instaladas, em primeira convocação, com a 
presença de todos os membros da Diretoria, e, em 2ª convocação, sempre 30 minutos após a convocação em 1ª (primei-
ra) chamada, com qualquer número de membros da Diretoria presentes, a fi m de otimizar tempo e minimizar custos e 
despesas com convocação e realização de Reuniões de Diretoria. § 6º. As deliberações aprovadas em Reunião de Direto-
ria, vinculam todos os membros da Diretoria, ainda que ausentes ou dissidentes e, deverão obrigatoriamente ser lavra-
das e transcritas, na íntegra, na respectiva Ata de Reunião de Diretoria (“Ata”), que poderão ser assinadas em vias físicas 
ou através de formato eletrônico e refl etirão as deliberações aprovadas em Reunião de Diretoria, as quais, fi carão arqui-
vadas no Livro de Reuniões de Diretoria e, àquelas Atas que visem produzir efeitos jurídicos perante terceiros, serão apre-
sentadas para registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado da sede da Companhia, conforme aplicável, obser-
vados os prazos e formalidades previstas em Lei e Estatuto Social. Seção IV – Modalidades de Realização das Re-
uniões de Diretoria. Art. 27. Modalidades de Realização das Reuniões de Diretoria. As Reuniões de Diretoria da Com-
panhia, poderão ser realizadas nas modalidades previstas abaixo: (a) de forma Presencial: quando todos os membros da 
Diretoria estiverem presentes na sede social da Companhia; (b) de forma Semipresencial: quando os membros da Direto-
ria puderem participar e votar presencialmente, no local físico da realização do conclave, mas também, à distância; ou (c) 
de forma Digital: quando os membros da Diretoria só puderem participar e votar a distância, caso em que o conclave não 
será realizado em nenhum local físico. Seção V – Assinatura da Ata e dos Livros e Arquivamento de Atas. Art. 
28. Atas de Reuniões de Diretoria. Os trabalhos e deliberações da Diretoria da Companhia serão lavrados em Livro de Re-
uniões de Diretoria e, a respectiva Ata que transcrever as deliberações tomadas em cada Reunião de Diretoria, poderá ser 
assinada pelo Presidente e Secretário da mesa, os quais certifi carão em tais documentos os membros presentes em refe-
rida Reuniões de Diretoria. No entanto, para validade jurídica da Ata, é sufi ciente a assinatura de tantos membros da Di-
retoria quantos bastem para constituir o quórum necessário para a aprovação das deliberações tomadas em Reunião de 
Diretoria, observados os quóruns previstos neste Acordo. Da Ata tirar-se-ão certidões ou cópias autênticas para os fi ns le-
gais. § 1º. A Ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conter 
a transcrição apenas das deliberações tomadas. § 2º. Se a Ata não for lavrada na forma de sumário, permitida acima, po-
derá ser publicado (quando exigido por Lei) apenas o seu extrato, com o sumário dos fatos ocorridos e a transcrição das 
deliberações tomadas na Reunião de Diretoria. Seção VI – Disposições Finais sobre Reuniões de Diretoria. Art. 
29. Vinculação. As deliberações aprovadas pela Diretoria da Companhia, em conformidade com a Lei e este Estatuto So-
cial da Companhia, conforme aplicável, vinculam todos os conselheiros, ainda que ausentes ou dissidentes, nos termos 
da Lei. Capítulo V - Conselho Fiscal. Art. 30. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não perma-
nente, composto por 03 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, com mandato unifi cado de 01 
ano, permitida à reeleição, sendo seus membros eleitos pela Assembleia Geral. § Único. A instalação do Conselho Fiscal 
far-se-á por deliberação da Assembleia Geral, nos casos previstos pela legislação aplicável em vigor. Capítulo VI - Exer-
cício Social, Demonstrações Financeiras e Resultados. Art. 31. O exercício social terá a duração de 01 ano, ini-
ciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Art. 32. Ao fi m de cada exercício social se-
rão elaboradas, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações fi nanceiras previstas em Lei. Art. 
33. A Diretoria poderá determinar o levantamento de demonstrações fi nanceiras intermediárias em período semestral, 
trimestral ou mensal e os acionistas, em Assembleia Geral, deliberarão sobre a distribuição de dividendos com base nos 
lucros apurados nas referidas demonstrações fi nanceiras, respeitado o disposto no artigo 204 da LSA. § Único. A qual-
quer tempo, os acionistas em Assembleia Geral também poderão deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediá-
rios, existentes na conta de lucros acumulados, ou de reservas de lucros existentes na última demonstração fi nanceira 
anual, semestral, trimestral ou em período menor, conforme o caso. Art. 34. A Diretoria poderá fi xar o montante dos ju-
ros a serem pagos ou creditados aos Acionistas, a título de juros sobre o capital próprio, respeitado o disposto na legisla-
ção aplicável. Art. 35. Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio serão sempre considerados como 
antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Art. 36. Do resultado do exercício ou das demonstrações fi nanceiras in-
termediárias previstas no Artigo 21 do Estatuto Social serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuí-
zos acumulados e a provisão para o imposto de renda. Art. 37. Do lucro líquido do exercício ou das demonstrações fi -
nanceiras intermediárias previstas no Artigo 21 do Estatuto Social, apurado após os ajustes mencionados no Artigo 24 
acima, serão deduzidos sucessivamente e na seguinte ordem: (a) 5% para a constituição da reserva legal, até o limite de 
20% do capital social ou o limite previsto no artigo 193, § 1º, da LSA; e; (b) o saldo que resultar terá o destino que lhe 
for dado pelos Acionistas em Assembleia Geral, após ouvida a Diretoria da Companhia. Art. 38. O dividendo deverá ser 
pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, no prazo de até 60 (sessenta) dias da data em que for decla-
rado e, em qualquer caso, dentro do mesmo exercício social. Capítulo VII - Cessão de Ações e Direito de Prefe-
rência. Art. 39. Nenhum dos acionistas poderá, a qualquer título, alienar ou de qualquer outra forma transferir direta 
ou indiretamente suas ações ou direitos de preferência para a subscrição de novas ações ou qualquer outro valor mo-
biliário conversível em ações, no todo ou em parte, exceto conforme previsto neste Capítulo VII. Art. 40. Se qualquer 
dos Acionistas (“Acionista Ofertante”) desejar alienar ou de qualquer outra forma transferir direta ou indiretamente 
suas Ações, no todo ou em parte a terceiros, o Acionista Ofertante deverá, primeiro, ofertá-las ao outro Acionista (“Acio-
nista Ofertado”), que terá o direito de preferência para adquiri-las nos mesmos termos e condições da oferta feita por 
referido terceiro (“Potencial Comprador”). Essa oferta deverá ser efetivada através de uma notifi cação por escrito do 
Acionista Ofertante, a ser entregue ao Acionista Ofertado, contendo o número de Ações Ofertadas, o preço a ser pago 
por Ação, o prazo e forma de pagamento, garantias a serem prestadas, outras condições da venda ou da transferência 
proposta e o nome e identifi cação completos do Potencial Comprador, bem como declaração de que a oferta apresen-
tada por parte do Potencial Comprador é fi rme, por escrito e de boa fé (“Termos da Oferta”). § 1º. Durante os 30 dias 
seguintes ao recebimento da notifi cação referida no caput deste Artigo, o Acionista Ofertado deverá informar por escri-
to ao Acionista Ofertante se exercerá ou não o seu direito de preferência para a aquisição das Ações Ofertadas. Uma 
vez exercida a preferência com relação a todas as Ações Ofertadas, essas Ações Ofertadas deverão ser adquiridas de 
acordo com os Termos da Oferta, em não mais do que 10 dias da data do recebimento pelo Acionista Ofertante da no-
tifi cação do exercício do direito de preferência por parte do Acionista Ofertado. § 2º. Se o Acionista Ofertado deixar de 
notifi car o Acionista Ofertante dentro do prazo estabelecido no § Primeiro acima ou comunicar que não exercerá o seu 
direito de preferência ou se não adquiri-las no prazo de 10 dias conforme o § Primeiro, o Acionista Ofertante estará li-
vre para alienar todas as Ações Ofertadas ao Potencial Comprador durante os 60 dias subsequentes, desde que dê cum-
primento ao estabelecido no Artigo 29 do Estatuto Social da Companhia, nos exatos Termos da Oferta. O direito de pre-
ferência exercido em relação a apenas uma parte das Ações Ofertadas não será válido. § 3º. Após o período de 60 dias 
referido no § Segundo acima ter transcorrido sem que tenha ocorrido a venda, caso o Acionista Ofertante deseje nova-
mente alienar ou de qualquer outra forma transferir direta ou indiretamente suas Ações, deverá reiniciar o procedimen-
to aqui estabelecido. § 4º. Nos casos de penhora, arresto, venda, cessão, ou transferência compulsória das ações de ti-
tularidade dos Acionistas, aplicar-se-ão sempre as regras de preferência acima estipuladas. Art. 41. As mesmas regras 
estabelecidas acima, aplicam-se à cessão, direta ou indireta, por qualquer dos acionistas, de seu direito de preferência 
para a subscrição de novas ações ou valores mobiliários conversíveis em ações ou permutáveis por ações. Os prazos 
para o exercício do direito de preferência em relação à cessão do direito de preferência na emissão dessas novas ações 
e valores mobiliários são os seguintes: (a) 10 dias da aprovação do aumento de capital para o recebimento, pelos Acio-
nistas Ofertados, da notifi cação do Acionista Ofertante, contendo os Termos da Oferta; (b) 10 dias para o exercício do 
direito de preferência pelos Acionistas Ofertados; (c) 05 dias para a aquisição de todos os direitos de subscrição ofere-
cidos. Art. 42. A transferência ou cessão de ações ou direitos de preferência para a subscrição de novas ações ou valo-
res mobiliários conversíveis em ações da Companhia para um terceiro, será válida e efi caz somente se o cessionário 
aderir, por escrito, e sem quaisquer restrições, aos termos e condições previstas neste Estatuto Social. Capítulo VIII - 
Disposições Gerais. Art. 43. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei 
ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Art. 44. Fica eleito o foro da Comarca de São Bernardo do Campo, 
Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste Estatuto Social. Art. 45. Os casos omissos se-
rão resolvidos de conformidade com a LSA e demais legislações em vigor. 

PORTO REAL ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. - (Em Organização)
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANÔNIMA REALIZADA EM 1º DE JANEIRO DE 2025

“COMUNICADO N.º 038/2025”
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 015/2025
O Prefeito do Município de Matão, APARECIDO FERRARI, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por Lei, torna público, para o conhecimento dos interessados, que o
Departamento de Compras e Suprimentos da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na cidade de Matão – Estado de
São Paulo, sito à Rua Oreste Bozelli, n.º 1.165 – Centro, inscrita no C.N.P.J.-M.F.
sob o n.º 45.270.188/0001-26, realizará no dia e hora abaixo indicados, licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM” objetivando
a “ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE CONCRETO USINADO FCK
20 MPA (PEDRA 1)”, destinado à Secretaria de Serviços Públicos e Manutenção da
Prefeitura Municipal de Matão/SP, conforme as especificações completas constantes
no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA do Edital.  O Edital completo estará
disponível a partir de segunda-feira, 23 de junho de 2025, no Departamento de
Compras e Suprimentos, sito à Rua Orestes Bozelli, n.º 1.165 – Centro – Matão –
Estado de São Paulo, das 08h00min às 17h00min, ou no site da Prefeitura (https://
www.matao.sp.gov.br/l icitacoes) ou através do site https://
pregaoeletronico.matao.sp.gov.br.  A abertura da sessão pública do PREGÃO
ELETRÔNICO ocorrerá no dia 04 de julho de 2025, às 09h00min, no site https://
pregaoeletronico.matao.sp.gov.br, nos termos das condições descritas no Edital.

Palácio da Independência, 18 de junho de 2025.
APARECIDO FERRARI

PREFEITO DE MATÃO

Palácio da Independência
Secretaria de Administração e Finanças

Departamento de Compras e Suprimentos

“COMUNICADO N.º 039/2025”
REF: Edital da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2025, de 05 de junho de 2025,
levado a efeito através do Processo Licitatório n.º 014/2025, cujo objeto compreende
a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO

PÚBLICA EM ESTÁDIOS MUNICIPAIS DE FUTEBOL LOCALIZADOS NA CIDADE DE MATÃO/SP,
COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS À SUA

PERFEITA EXECUÇÃO,” para a Secretaria de Serviços Públicos e Manutenção –
Departamento de Manutenção, Elétrica e Hidráulica – Iluminação Pública da Prefeitura
de Matão.  O Prefeito do Município de Matão, Sr. APARECIDO FERRARI, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei e, em face da Impugnação ao Edital em
referência, apresentada pela licitante ELETRO LIDER MATERIAIS ELETRICOS DE
RIO PRETO LTDA – ME, por meio do e-mail encaminhado às 15h29min, do dia 12/06/
2025, COMUNICA que, conforme o Memorando Interno nº 131/2025, datado de 18/
06/2025 e encaminhado pelo Diretor do Departamento de Manutenção Elétrica e
Hidráulica, conhece da impugnação e a INDEFERE, pelas razões constantes dos
autos. Informa, ainda, que a íntegra da decisão pode ser acessada no site da
Prefeitura: www.matao.sp.gov.br/licitacoes.  As disposições do edital permanecem
inalteradas. Publique-se o presente Comunicado no Diário Oficial.

Matão, 18 de junho de 2025.
APARECIDO FERRARI

PREFEITO MUNICIPAL

Palácio da Independência
Secretaria de Administração e Finanças

Departamento de Compras e Suprimentos

COMUNICADO - ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2025 - CRS LESTE - PROCESSO SEI: 6018.2025/0028513-0.
OBJETO: Aquisição de Equipamento e Material Permanente - Data/hora da sessão pública: 08:00h do dia 08 de 
julho de 2025 - Local: https://www.gov.br/compras/pt-br - Documentação: https://www.gov.br/compras/pt-br UASG 
Nº 925209, até a data de abertura, conforme especificado no edital. Download do edital: http://e-negocioscidadesp.
prefeitura.sp.gov.br e https://www.gov.br/compras/pt-br .

SAÚDE

COMISSÃO DE LICITAÇÕES
AVISO DE ABERTURA

PREGÃO ELETRONICO Nº 17/2.025 – PL Nº 944/2.025. Início da Sessão de Disputa de Preços: 
09:30 HRS DO DIA 08 DE JULHO DE 2.025
OBJETO: Aquisição de 02 retroescavadeiras para atender as necessidades de execução de serviços 
de campo e outras atividades de infraestrutura essenciais na prestação de serviços de saneamento 
básico.
O edital completo e seus anexos estarão disponíveis para retirada gratuitamente através do site www.
samaemogiguacu.com.br. e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a partir das 10:00h 
do dia 25 de junho de 2.025.  Maiores informações serão fornecidas pela Comissão de Licitações.

Mogi Guaçu, 18 de junho de 2.025
Mario Antonio Zaia - Superintendente

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA  
E ESGOTO DE MOGI GUAÇU - SAMAE

AVISO DE RETOMADA DE SESSÃO PÚBLICA
Edital de Licitação: Modalidade – Pregão Eletrônico n06/25 – Proc. N88/25

Objeto: Contratação de Empresa para aquisição de uniformes para os servidores da Câ-
mara Municipal de Miracatu, conforme TERMO DE REFERÊNCIA. TIPO: MENOR PREÇO 
GLOBAL – MODALIDADE: ABERTA. Informamos que após a adjudicação e homologação 
foi constatado que a empresa declarada vencedora encontra-se apenada, com sanção que 
a impede de poder participar de licitações e contratar com a Administração Pública. Dessa 
forma, o Excelentíssimo Sr. Vereador Presidente da Câmara Municipal de Miracatu decidiu 
por anular, em razão de autotutela, o ato de adjudicação e homologação. Portanto, a sessão 
pública será RETOMADA  no dia 25/06/2025, às 9h,  no Portal de Compras Públicas. O 
edital e seus anexos poderão ser acessados nos seguintes endereços eletrônicos: www.por-
taldecompraspublicas.com.br, www.gov.br/pncp/pt-br e www.miracatu.sp.leg.br (Transparên-
cia Pública). Maiores informações poderão ser solicitadas à Equipe de Licitação da Câmara 
Municipal de Miracatu, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h, 
Fone: (13) 91890-4100 ou através do email: licitacao@camaramiracatu.com.br.

Miracatu, 18/06/25
Moysés Sikorski Neto
Presidente da Câmara

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRACATU
Estado de São Paulo

Av. Washington Luis, nº 200 - Bairro Estação - CEP 11850-000 - Miracatu/SP
Telefone: (13) 3847-1299 E-mail: camara@miracatu.sp.leg.br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHA-
GAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.450.185, em 03 de fevereiro de 2023, 
neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCA-
PIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por VALERIA VANDA ARAUJO 
GONÇALVES, brasileira, cabelereira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 28.201.398-
2-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 125.921.858-95, assistida por seu marido, com quem é casa-
da sob o regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei 6.515/77, Sr. GERALDO ANTONIO 
GONÇALVES, brasileiro, aposentado, portador da Cédula de Identidade RG n° 8.508.047-0-SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 000.132.248-67, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Valen-
cia de Alcântara, n° 144, Vila Santana, CEP 04679-220, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, 
com animus domini,  desde 1985, adquirida através de Instrumento Particular de Compromisso de 
Venta e Compra sem menção de data (constando um carimbo de reconhecimento de firma datado 
de 30/05/1985); posse essa que se refere ao IMÓVEL com área construída de 235,41m² situado na 
Rua Valência Alcântara, n° 144, e seu terreno com área de superfície de 98,88m², na quadra única da 
localidade denominada “Vila Andaluzia”, no Bairro do Campo Grande, 29° Subdistrito – Santo Amaro, 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, em área maior, pelo contribuinte sob o nº 
090.439.0106-7. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente proce-
dimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros inte-
ressados, ou os notificandos ALBERTO MARINI, EMIDIA BRANCO DE ARAUJO MARINI, ADILSON 
MARINI, IRENE MAZZA MARINI, JURANDIR MARINI, MARIA JOSE MARINI, LETICIA DE ARAUJO 
PEREIRA, JOSE CELESTINO PEREIRA, JOSE ANANIAS PEREIRA DE ARAUJO, AURELIANO RO-
DRIGUES DE ANDRADE, BRUNO ANDRADE BENEDITO, JOSE ANANIAS PEREIRA DE ARAUJO, 
ROUSI ARIANE DOS SANTOS SOUZA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fun-
damentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) 
considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 
6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 
15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se 
julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 17 de junho de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.499.831, em 20 de dezembro 
de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata 
Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por ROSIMEIRE 
DA SILVA NEGRÃO, brasileira, bancária aposentada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 
17.932.271-0-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 053.220.928-11, casada sob o regime da comunhão 
parcial de bens com ARY MARQUES NEGRÃO FILHO, brasileiro, industriário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 11.542.257-2-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 022.955.628-05, residentes e do-
miciliados na Rua Campo Grande, nº 768 – Cidade Nova – Santa Bárbara d’Oeste, CEP 13454-350; 
EREONILDES INÁCIO DA SILVA FILHO, brasileiro, motorista, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 19.858.717-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 088.081.008-47, casado sob o regime da comunhão 
parcial de bens com SUELI APARECIDA BAPTISTA SILVA, brasileira, assistente administrativa, por-
tadora da Cédula de Identidade RG nº 21.186.155-8-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 128.374.728-67, 
residentes e domiciliados na Rua Ibirapuera, nº 1.481 – Jardim Ipiranga – Americana/SP, CEP 13468-
490; e SIDNEI APARECIDO DA SILVA, brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 19.858.656-5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 086.109.498-00, casado sob o regime da comu-
nhão parcial de bens com CIRLENE FATINANSI DA SILVA, brasileira, tecelã, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 64.288.211-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 139.405.498-00, residentes e do-
miciliados na Rua da Solidariedade, nº 728 – Jardim da Paz – Americana/SP, CEP 13470-460, os 
quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini,  somada a de seus antecessores 
desde 1976, adquirida por seus genitores através de Contrato de Cessão de Direitos, datado de 02 
de outubro de 1976; posse essa que se refere ao IMÓVEL com área construída de 165,04m² situado 
na Rua Lagoa da Conceição, nº 12, e seu respectivo terreno, correspondente à parte do lote nº 11 da 
quadra nº 03 do local denominado “Jardim Jaú”, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área 
de 133,49m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte sob o nº 
174.316.0013-4. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedi-
mento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interes-
sados, ou os notificandos HYGINO PRADO NORONHA, RUTH NOWOTTNE NORONHA, MARINA 
PRADO NORONHA, MARILDA PRADO NORONHA MENDONÇA, JOÃO STORTI, GISELE PEREIRA 
DE ALMEIDA, VALMIRA MOREIRA DOS SANTOS, e ANALIA SANTANA DE SOUSA TEIXEIRA, ofe-
recerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, 
bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administra-
tivo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas 
pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento 
nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na au-
sência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro 
de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da 
Comarca da Capital, aos 16 de junho de 2025. O Oficial.

Sindicato da Indústria de Resinas Sintéticas no Estado de São Pauo - SIRESP. Eleições Sindicais. 
AVISO - Comunico aos associados que foi registrada a chapa seguinte, como concorrente à eleição 
a que se refere o Aviso publicado no dia 02 de junho de 2025, neste jornal: Diretoria: Fábio da Silva 
Santos, Américo Bartilotti Neto, Roberto Araújo Moncorvo, Diogo Ferrari Teixeira, Alexandra Calixto 
Gioso. Conselho Fiscal: Cláudia de Araújo Moncorvo Schweikert, Guilherme Augusto Baeta Pereira 
Barbosa, Márcio Sanitá de Azevedo, Maurício Rodrigues Moreira. Delegados Representantes Junto à 
FIESP: Fábio da Silva Santos, Américo Bartilotti Neto, Roberto Araújo Moncorvo, Diogo Ferrari Teixeira. 
Comunico outrossim, que o prazo para impugnação de candidatura é de 05 (cinco) dias, a contar da 
publicação deste Aviso. São Paulo, 19 de junho de 2025. Roberto Noronha Santos - Presidente.

Data: 10 de julho de 2017. Local: Sede Social, à Rua Benedito Fernandes, nº 545,  Conjunto 516,  sala 5,  na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, com direito a voto,
conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. Mesa Diretora: Presidente: Wilson Rodrigues Sevilla Junior.
Secretário: Antonio Pinto. Publicações: a) As convocações previstas no artigo 124 da lei 6.404/76  deixaram  de  ser realizadas
em razão da presença da totalidade dos acionistas com direito a voto e, b) As demonstrações   financeiras  do  exercício
de  2016  deixaram  de  ser publicadas em razão de sua dispensa, nos termos do artigo 294, inciso II, da Lei 6.404/76.
Cópia autenticada da demonstração financeira segue anexa a esta. Ordem do Dia: 1. A Alteração da Sede da Sociedade.
2. Comunicação de falecimento do acionista Salvador Moutinho  Durazzo. 3. Eleição da Diretoria e fixação da remuneração.
Deliberações: 1. Os acionistas resolvem de comum acordo e sem quaisquer ressalvas ou restrições, alterar a sede da
Sociedade da Rua Bela Cintra, nº 1.149, 13º andar, sala 1, São Paulo/SP, para a Rua Benedito Fernandes, nº 545, conjunto
516, sala 5, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04746-110. 2. Comunica neste ato o falecimento do
acionista SALVADOR MOUTINHO DURAZZO, falecido no dia 11/07/2015, conforme ora faz prova e anexa nesta ata a
certidão de óbito, outrossim, fora investido o herdeiro RICARDO DORIA DURAZZO, brasileiro, casado sob o regime da
comunhão parcial de bens, engenheiro, nascido em 10/03/1963, portador da Cédula de Identidade RG n.º 13.797.450-
4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n.º 084.395.978-94, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Báculo, n° 21, CEP
04748-050, na condição de inventariante do espólio, conforme certidão de inventariança extraída dos autos judiciais da
ação de inventário n° 1090406-22.2015.8.26.0100, em trâmite perante a 07ª Vara de Família e Sucessões do Foro Central
Cível da Comarca de São Paulo, Capital, cuja cópia autenticada ora igualmente se apresenta anexa nesta ata. 3. Foram
eleitos, por unanimidade de votos dos presentes, com mandato até a próxima Assembléia Geral Ordinária a ser realizada
em julho de 2018 e seus honorários fixados em R$ 100,00 (cem reais) por ano, os seguintes membros da Diretoria: I)
RICARDO DORIA DURAZZO, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro, nascido em 10/
03/1963, portador da Cédula de Identidade RG n.º 13.797.450-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n.º 084.395.978-94,
residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Báculo, n° 21, CEP 04748-050, Diretor sem designação específica. II) - Antonio
Pinto, portador do RG. 2.193.339-SSP/SP, CPF/MF 029.334.628-34, residente e domiciliado em São Paulo/SP, Diretor sem
designação específica. III) Aloísio Macedo de Araujo, portador do RG. 3.243.970 SSP/SP, CPF/MF 022.173.848-72,
residente e domiciliado em Ilhabela, Estado de São Paulo, Diretor sem designação específica. Estando os diretores eleitos
presentes, declaram os mesmos não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos na legislação que os impeçam de
exercerem a administração da sociedade. Declara ainda, para os devidos fins legais, que a Declaração de Desimpedimento
encontra-se arquivada na sede da Companhia, conforme previsto no Enunciado 04, critérios II da Deliberação JUCESP nº
13 de 04/12/2012. Encerramento: A Ata foi lida e aprovada por todos os presentes: a) Wilson Rodrigues Sevilla Junior -
Presidente;  Antonio Pinto - Secretário;  Ricardo Doria Durazzo - Diretor;   Antonio Pinto - Diretor   e   Aloísio Macedo de Araujo
- Diretor. A presente é cópia fiel do transcrito no Livro Registro de Atas de Assembléias Gerais da sociedade. São Paulo.
10 de julho de 2017. Presidente: Wilson Rodrigues Sevilla Junior.

LAJES EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A
CNPJ 61.402.574/0001-80. NIRE: 35300195507

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA REALIZADA EM 10 DE JULHO DE 2017


		2025-06-18T17:39:27-0700


	EnvelopeID_c196c493-1a31-4324-b981-01c48d11571b: Docusign Envelope ID: 0BA25AE8-491E-4F7C-8AAE-341793B7413C


